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Aviso de contumácia n.º 9537/2005 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º  224/04.1GTBRG,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Casimiro  Teixeira  Cunha,  filho  de  Manuel  Cu-
nha e de Benedita  Jesus Pereira, nascido a 30 de Março de 1963
em Telões, Amarante, de nacionalidade portuguesa,  titular do bi-
lhete  de  identidade  n.º  9531798,  com  domicílio  na  Água  Nova,
Figueiró,  Amarante,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime  de  condução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo
artigo 3.º  do Decreto-Lei  n.º  2/98,  de 3 de  Janeiro,  praticado  em
22 de Janeiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de
Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

6 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Peixoto. —
A Oficial de Justiça, Maria Adelaide Medeiros.

Aviso de contumácia n.º 9538/2005 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º  907/04.6TABRG,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  José  Abílio  Coelho  Frutuoso,  filho  de  Álvaro
Martins Frutuoso e de Maria de Lurdes Vieira Coelho, de nacio-
nalidade portuguesa,  nascido  em 4 de Setembro de 1973,  casado
sob  regime  desconhecido,  com  domicílio  no  Caniço,  Caixa  34,
Salto, 5470 Montalegre, por se encontrar acusado da prática de um
crime  de  desobediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º  do
Código Penal, praticado em 6 de Março de 2003, por despacho de
8 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,  foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

12 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Peixoto. —
A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 9539/2005 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º  2557/00.7PBBRG,  ex.  processo  n.º  761/01,
pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Maria  José  Ferreira
Veloso Bezerra, filha de Manuel Gomes Veloso e de Maria Gomes
Ferreira,  nascida  em 19  de Fevereiro  de  1970,  divorciada,  titular
do bilhete de identidade n.º 9345445, com domicílio no Estabele-
cimento Prisional de Santa Cruz do Bispo, Santa Cruz do Bispo,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a)
e n.º 3, do Código Penal, praticado em 12 de Julho de 2000, por
despacho de 7 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por  ter prestado  termo de  identidade e  residência.

13 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Peixoto. —
A Oficial de Justiça, M. Manuela C. Matos Silva.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 9540/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Cruz, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Caldas  da  Rainha,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
colectivo), n.º 146/99.6GBCLD, pendente neste Tribunal contra o
arguido  João  Paulo  Gomes  Pinto,  filho  de  Américo  Pinto  e  de
Maria Alice Santos Gomes Pinto, natural de Tábua, de nacionali-
dade  portuguesa,  nascido  em  21  de  Agosto  de  1970,  casado  sob
regime desconhecido, titular do bilhete de identidade n.º 9382893,
com domicílio na Rua do Lavadouro, 5, Serra dos Mangues, São
Martinho do Porto, por se encontrar acusado da prática de um cri-

me  de  falsificação  de  documento,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 256.º, n.º 1,  alínea b),  e um crime de burla, previsto e punido
pelo  artigo  217.º,  ambos  do  Código  Penal,  praticado  em  22  de
Março de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Maio
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido di-
ploma  legal.

6  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Cristina Cruz. —
O Oficial de Justiça,  (Assinatura ilegível).

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 9541/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Manuela dos S. Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º  113/03.7TACTX,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Arlindo Mendes Carrilho, filho de Joaquim Ma-
nuel  Rodrigues  Carrilho  e  de  Emília  Mendes  Gomes,  natural  de
Benavente, Samora Correia, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 6  de Março  de  1958,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º  7156580,  com  domicílio  na  Quinta  de  Açude,  Cartaxo,  2070
Cartaxo, por se encontrar acusado da prática de um crime de deso-
bediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º,  n.º  1,  do  Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes,  a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer  certidões  ou  documentos,  designadamente,  passaporte,
carta de condução e bilhete de  identidade, bem como de efectuar
registos,  junto de qualquer autoridade pública,  e,  ainda, o arresto
do saldo das contas bancárias, à ordem ou a prazo, tituladas ou co-
-tituladas  pelo  arguido,  existentes  nas  instituições  bancárias  ope-
rantes no nosso país.

6 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos
S. Pereira. — A Oficial de Justiça, Cláudia Pereira.

Aviso de contumácia n.º 9542/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Manuela dos S. Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º  120/01.4GACDV,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido, Luís Manuel Gomes da Conceição, com domicí-
lio na Rua do Loureiro, 7, Lamas, 2550 Cadaval, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 1 de Julho de 2001 e um crime de ameaça, previsto
e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado
em  1  de  Junho  de  2001,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em
31 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de nature-
za  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a
proibição de obter quaisquer documentos ou certidões, designada-
mente passaporte, carta de condução e bilhete de identidade, bem
como de efectuar registos  junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto do saldo das contas bancárias, à ordem ou a prazo,  titu-
ladas ou co-tituladas pelo arguido, existentes nas instituições ban-
cárias operantes no nosso país.

8 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos
S. Pereira. — O Oficial de Justiça, Hélder António Lourenço.


